
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.671 - DF (2014/0215598-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : LUCIANO LOPES ARCÚRIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO CP. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. IMPOSIÇÃO 
COM AMPARO NA LEI MARIA DA PENHA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PREVISÃO DE SANÇÕES ESPECÍFICAS NA LEI DE 
REGÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que para a caracterização do crime de desobediência não é 
suficiente o simples descumprimento de decisão judicial, sendo 
necessário que não exista cominação de sanção específica.
2. A Lei n. 11.340/06 determina que, havendo descumprimento 
das medidas protetivas de urgência, é possível a requisição de 
força policial, a imposição de multas, entre outras sanções, não 
havendo ressalva expressa no sentido da aplicação cumulativa do 
art. 330 do Código Penal.
3. Ademais, há previsão no art. 313, III, do Código de Processo 
Penal, quanto à admissão da prisão preventiva para garantir a 
execução de medidas protetivas de urgência nas hipóteses em 
que o delito envolver violência doméstica.
4. Assim, em respeito ao princípio da intervenção mínima, não se 
há falar em tipicidade da conduta imputada ao ora recorrido, na 
linha dos precedentes deste Sodalício.
5. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso, mas negar-lhe 
provimento. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

SUSTENTOU ORALMENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.671 - DF (2014/0215598-7)
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : LUCIANO LOPES ARCÚRIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea a, da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios que negou provimento ao recurso ministerial, mantendo a decisão de piso 

que rejeitou a denúncia oferecida em desfavor do ora recorrido pela prática do crime de 

desobediência.

Afirma o Ministério Público que a conduta do recorrido de desobedecer a 

uma ordem judicial imposta com apoio na Lei n. 11.340/2006 amolda-se ao tipo do art. 

330 do Código Penal.

Alega, nesse sentido, que as medidas protetivas do art. 22, I, II e III, do 

referido diploma legal são de natureza penal, de modo que, desobedecida a decisão 

judicial que as aplicou, não seriam cabíveis as tutelas específicas cominadas no art. 461 

do CPC, que se destinariam apenas às hipóteses não-penais de desobediência.

Ademais, destaca a importância de não se deixar esvaziar a proteção à 

mulher estabelecida pela Constituição Federal e otimizada pela Lei Maria da Penha, que 

prevê diversas ações afirmativas em razão da sua vulnerabilidade daquelas que são 

vítimas de violência doméstica e familiar.

Requer, desse modo, o provimento do presente recurso especial, a fim de 

que seja recebida a denúncia e prossiga a ação penal proposta.

Contrarrazões apresentadas (fls. 160 a 170). Admitido o inconformismo 

(fls. 175 e 176), ascenderam os autos ao STJ.

A douta Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se no sentido do 

provimento do recurso especial (fls. 189 a 196).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.671 - DF (2014/0215598-7)
VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

Informam os autos que LUCIANO LOPES ARCÚRIO restou denunciado pela prática da 

conduta tipificada no art. 330 do Código Penal, porque teria desobedecido ordem judicial 

que o proibiu de se aproximar e de manter contato com sua genitora, medida protetiva 

determinada com fulcro na Lei Maria da Penha.

A denúncia, todavia, foi rejeitada pelo Juízo singular, que entendeu não 

haver justa causa para a ação penal por falta de adequação típica da conduta.

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito, ao 

qual foi negado provimento. Eis a ementa do julgado:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO 
CÓDIGO PENAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
DENÚNCIA REJEITADA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA POR 
ATIPICIDADE DO FATO. RECURSO DESPROVIDO.
1. O descumprimento de medida protetiva fixada com fulcro na Lei 
Maria da Penha (Lei no 11.340/2006) é atípico e não configura 
delito de desobediência (art. 330 do Código Penal).
2. O descumprimento de ordem ou medida judicial somente 
configura crime de desobediência (art. 330, Código Penal) quando 
não há previsão legal por sanção específica para o afronte, e a Lei 
Maria da Penha prevê medidas extrapenais, como o auxílio de força 
policial (art. 22, Lei no 11.340/2006) ou imposição de multas, 
decretação de prisão preventiva e outras (art. 461, § § 501 e 60, do 
Código de Processo Civil), para o caso de descumprimento de 
medidas protetivas. Entendimento que prestigia o princípio da 
intervenção mínima do Direito Penal.
3. Recurso desprovido. (fls. 116)

Daí o presente especial, em que o Ministério Público afirma a tipicidade da 

conduta praticada pelo recorrido, independentemente da previsão de sanções na Lei 

Maria da Penha para aquele que não observa medida protetiva imposta.

Discute-se neste apelo, portanto, se o descumprimento injustificado de 

medida protetiva imposta judicialmente com apoio na Lei n. 11.340/2006 configura o 

delito de desobediência.

Quanto à matéria, o entendimento doutrinário mais adequado é aquele 

que afasta a tipicidade da conduta nos casos em que o descumprimento da ordem é 
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punida com sanção específica de natureza civil ou administrativa. Nessa direção é a 

lição de ANDRÉ ESTEFAM (Direito Penal, vol. 4. São Paulo: Saraiva, 2011):

Casos há em que a lei comina sancões específicas 
(civis ou administrativas) ao ato do particular que 
desrespeita o comando emanado por funcionário 
público. Quando isso ocorrer, a caracterização do crime 
de desobediência ficará condicionada à existência de 
previsão expressa nesse sentido no preceito violado. E 
o que se dá, por exemplo, quando a testemunha desatende 
ao chamado judicial, pois o art. 458 do CPP dispõe que ela 
ficará sujeita ao pagamento de multa (sancão 
administrativa), sem prejuízo da ação penal pela 
desobediência. Se esta ressalva não existir, o 
inadimplemento do comando emitido não configurará o 
delito em questão. Assim, por exemplo, se um motorista 
deixa de cumprir a ordem de um guarda de trânsito, no 
sentido de retirar um veiculo de determinado local, não 
pratica o delito contra a Administração Pública, justamente 
porque a lei de trânsito prescreve sanções na órbita 
administrativa (como multa de trânsito e o guinchamento do 
veículo), nada dispondo sobre o crime de desobediência.

A orientação acima é compartilhada pelo professor CÉZAR ROBERTO 

BITENNCOURT (Código Penal Comentado, 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012):

Quando a lei extrapenal comina sanção civil ou 
administrativa, e não prevê cumulação com o art. 330 
do CP, inexiste crime de desobediência. Sempre que 
houver cominação específica para o eventual 
descumprimento de decisão judicial de determinada 
sanção, doutrina e jurisprudência têm entendido, com 
acerto, que se trata de conduta atípica, pois o 
ordenamento jurídico procura solucionar o eventual 
descumprimento de tal decisão no âmbito do próprio 
direito privado. Na verdade, a sanção administrativo 
judicial afasta a natureza criminal de eventual 
descumprimento da ordem judicial. Com efeito, se pela 
desobediência for cominada, em lei específica, 
penalidade civil ou administrativa, não se pode falar em 
crime, a menos que tal norma ressalve expressamente 
a aplicação do art. 330 do CP. Essa interpretação é 
adequada ao princípio da intervenção mínima do direito 
penal, sempre invocado como ultima ratio.
Solução idêntica ocorre com as decisões judiciais que 
cominem suas próprias sanções no âmbito do direito 
privado, como sói acontecer nas antecipações de tutela, 
liminares ou ações civis públicas, com apenas uma 

Documento: 1376968 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2015 Página  4 de 4



 
 

 

diferença: o Judiciário, ao cominar sanções civis ou 
administrativas, nesses casos, não pode ressalvar a 
aplicação cumulativa da pena correspondente ao crime de 
desobediência, por faltar-lhe legitimidade legislativa. Essa 
sanção administrativo-judicial afasta a natureza criminal de 
eventual descumprimento da decisão referida, e a 
manutenção ou acréscimo do caráter penal a esse 
descumprimento não é atribuição do Poder Judiciário.

Segundo as disposições da Lei Maria da Penha, in verbis:

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá 
aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de 
urgência, entre outras: (...)
§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas 
de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 
momento, auxílio da força policial.
§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no 
que couber, o disposto no caput e nos §§ 5o e 6º do art. 
461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil).

Conforme se observa, a própria norma de regência determina que, nos 

casos em que ocorre descumprimento das medidas protetivas de urgência aplicadas 

ao agressor, é cabível a requisição de força policial, a imposição de multas (art. 461, § 

5º, do CPC), dentre outras sanções, não havendo ressalva expressa no sentido da 

aplicação cumulativa do art. 330 do Código Penal.

Destaque-se, ademais, a previsão contida no art. 313, III, do Código de 

Processo Penal, no que diz respeito à admissão da prisão preventiva para garantir a 

execução de medidas protetivas de urgência nas hipóteses em que o delito envolver 

violência doméstica.

Portanto, em homenagem ao princípio da intervenção mínima que vige no 

âmbito do direito penal, não há que se falar em tipicidade da conduta atribuída ao 

recorrido, na linha dos precedentes desta Corte Superior:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
LEI MARIA DA PENHA. POSSIBILIDADE DE PRISÃO 
PREVENTIVA. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA O DELITO DO 
ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 

Documento: 1376968 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 

CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM 
EX OFFICIO. [...]
2. O descumprimento de medida protetiva, no âmbito da Lei 
Maria da Penha, não enseja o delito de desobediência, 
porquanto, além de não existir cominação legal a respeito do 
crime do art. 330 do Código Penal, há previsão expressa, no 
Código de Processo Penal, de prisão preventiva, caso a medida 
judicial não seja cumprida.
3. Flagrante ilegalidade na espécie, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.
4. Impetração não conhecida, mas concedida a ordem, ex officio, 
para trancar a ação penal pelo crime de desobediência, em razão 
da falta de justa causa.
(HC 293.848/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/9/2014, DJe 16/9/2014)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDA PROTETIVA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA A ORDEM 
JUDICIAL. CONDUTA ATÍPICA.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de  ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. A diversidade de cominações, para o inadimplemento das 
medidas de proteção previstas na 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha), são suficientes para a proteção da mulher, não 
reclamando a intervenção penal com o tipo penal da 
desobediência, ou da desobediência à ordem judicial, nos 
termos dos precedentes desta Corte.
3. Ordem concedida de ofício, para restabelecer a sentença que 
absolveu o paciente em razão da atipicidade.
(HC 296.281/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 4/9/2014, DJe 17/9/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ORDEM JUDICIAL. 
DESCUMPRIMENTO. SANÇÃO ESPECÍFICA. CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. ATIPICIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
I - As Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte Superior 
firmaram entendimento segundo o qual somente restará 
configurado o crime de desobediência (art. 330 do Código 
Penal), quando, descumprida a ordem judicial, não houver 
previsão de outra sanção em lei específica. Precedentes.
II - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 
merecendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1455124/DF, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 26/8/2014)
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HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS PREVISTAS NA LEI MARIA DA PENHA. 
ATIPICIDADE. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES 3. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
2. Não configura o crime de desobediência o descumprimento 
das medidas protetivas da Lei n. 11.340/2006, visto que a 
previsão em lei de penalidade administrativa ou civil para a 
hipótese de desobediência à ordem legal afasta o crime 
previsto no art. 330 do Código Penal, salvo ressalva expressa 
de cumulação, inexistente no caso.
3. Ordem não conhecida. Concessão de habeas corpus de oficio 
para restabelecer a decisão de primeiro grau.
(HC 285.620/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 15/8/2014)

Deve ser mantido, assim, o acórdão recorrido, que confirmou a decisão 

que rejeitou a denúncia oferecida em desfavor do recorrente pela suposta prática do 

crime de desobediência.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : LUCIANO LOPES ARCÚRIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desobediência

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso, mas lhe negou provimento."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 

TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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